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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATEUS HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. LATROCÍNIO E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O 
agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado. O caso envolve condenação por 
posse ilegal de arma de uso restrito e latrocínio, com discussão 
sobre a aplicação do princípio da consunção.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal.
3. A aplicação do princípio da consunção entre os crimes de 
posse ilegal de arma de uso restrito e latrocínio.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade.
5. A posse ilegal de arma de uso restrito possui autonomia como 
crime de perigo abstrato, não sendo absorvido pelo crime de 
latrocínio.
6. A análise do acervo fático-probatório é inviável na via do 
habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: 1. O habeas corpus não substitui recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A posse 
ilegal de arma de uso restrito não é absorvida pelo crime de 

Documento eletrônico VDA44290697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:22
Código de Controle do Documento: a7df5be4-ea19-44ea-931c-479e644c5270



latrocínio devido à sua autonomia como crime de perigo abstrato. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CPP, arts. 647-A 
e 654, § 2º; Lei 10.826/2003, art. 16; CP, art. 157, § 3º. 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 115.659, Rel. Min. Luiz 
Fux; STF, HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; STJ, AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca; STJ, 
AgRg no HC n. 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LATROCÍNIO E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O 
agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado. O caso envolve condenação por 
posse ilegal de arma de uso restrito e latrocínio, com discussão 
sobre a aplicação do princípio da consunção.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal.

3. A aplicação do princípio da consunção entre os crimes de 
posse ilegal de arma de uso restrito e latrocínio.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade.

5. A posse ilegal de arma de uso restrito possui autonomia como 
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crime de perigo abstrato, não sendo absorvido pelo crime de 
latrocínio.

6. A análise do acervo fático-probatório é inviável na via do 
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: 1. O habeas corpus não substitui recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A posse 
ilegal de arma de uso restrito não é absorvida pelo crime de 
latrocínio devido à sua autonomia como crime de perigo abstrato. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CPP, arts. 647-A 
e 654, § 2º; Lei 10.826/2003, art. 16; CP, art. 157, § 3º. 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 115.659, Rel. Min. Luiz 
Fux; STF, HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; STJ, AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca; STJ, 
AgRg no HC n. 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 70-71).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 70-74):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Em uma análise ex officio, é possível destacar que o paciente restou 
condenado pela prática dos delitos de posse ilegal de arma de uso 
restrito (art. 16 da Lei 10.826/2003) e latrocínio (art. 157, § 3º, do 
Código Penal).

O Tribunal de origem, responsável pela análise do conjunto fático- 
probatório entendeu que a arma usada no crime contra o patrimônio já 
estava sob posse do acusado antes do latrocínio e a aquisição não 
tinha como objetivo a prática do crime que veio a ser cometido 
posteriormente, sendo incabível o revolvimento destes fatos por meio 
do habeas corpus.

O princípio da consunção, válido no direito penal, estipula que um 
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crime pode ser absorvido por outro mais grave quando um é meio 
necessário ou etapa preparatória ou de execução do crime mais grave. 
Entretanto, a aplicação desse princípio requer que o crime menos 
grave tenha sido cometido exclusivamente para alcançar o crime de 
consequências mais graves, servindo como um meio essencial para 
sua realização.

No presente caso, não é possível aplicar o princípio da consunção 
entre os crimes de posse ilegal de arma de uso restrito e latrocínio vez 
que há uma independência dos crimes: O delito de posse ilegal de 
arma de uso restrito possui sua própria autonomia como crime de 
perigo abstrato, sendo consumado independentemente da efetiva 
utilização da arma em outros crimes.

No presente caso, o principal interesse protegido é a segurança 
pública, que fica em risco apenas com a posse irregular de uma arma. 
Ficou demonstrado nos autos que o réu já possuía a referida arma 
antes de cometer o latrocínio. Isso sugere que o porte ilegal não foi 
realizado apenas como meio para cometer o crime, mas sim como um 
ato separado anterior ao roubo.

O Superior Tribunal de Justiça não aceita a aplicação do princípio 
da consunção em situações onde a posse ilegal de arma ocorre antes 
da prática de outro delito, pois são crimes que visam proteger 
interesses jurídicos diferentes e não estão intrinsecamente ligados à 
configuração do crime mais grave. Confira-se: (...)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE OU 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO DECRETADA 
ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. Hipótese na qual o Tribunal a quo anulou a sentença condenatória 
devido a o magistrado ter deixado de aplicar a pena ao acusado em 
relação a um dos delitos.

3. Não houve, todavia, manifestação a respeito da manutenção da 
prisão preventiva. Tampouco o Tribunal foi provocado, pela via 
recursal própria, a examinar o pleito liberatório. Desse modo, o exame 
da questão diretamente neste habeas corpus configuraria indevida 
supressão de instância.

4. Ademais, a prisão não foi decretada na sentença, mas apenas 
mantida, pelos mesmos fundamentos. Assim, anulado o édito 
condenatório, permanece valida a situação anterior. Ou seja, não há 
ilegalidade na manutenção da custódia, a qual se encontra amparada 
pelo decreto preventivo prévio.
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5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 923.649/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LATROCÍNIO TENTADO E PORTE DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME VALORADAS EM ELEMENTOS QUE 
REFOGEM AO TIPO PENAL. CONSUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
AUTONOMIA DAS CONDUTAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. "Não configura constrangimento ilegal as 
exasperações das penas- base, justificadas pelas circunstâncias dos 
crimes, que extrapolam os elementos inerentes aos tipos penais e 
revelam maior desvalor das ações" (HC 344.832/SP, desta Relatoria, 
D Je 29/02/2016). 2. In casu, na avaliação das circunstâncias do delito 
foram consideradas a ameaça feita à filha e à neta da vítima, bem 
como os disparos efetuados no momento do crime e para as 
consequências do crime considerou-se o trauma causado nas vítimas. 
3. Consta do acórdão recorrido que o próprio réu declarou que adquiriu 
a arma em momento anterior ao fato delituoso com a finalidade de 
defender-se de uma suposta ameaça de policiais e não para cometer o 
crime em comento. Assim o porte ilegal de arma de fogo decorreu de 
desígnio autônomo e, para se chegar a qualquer conclusão em sentido 
contrário, seria necessária uma minuciosa análise do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inadmissível na via do recurso 
especial. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 1.328.102/RN, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/11/2018, D Je de 22/11/2018.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 920.468 / DF
Número Registro: 2024/0208040-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00071935720158070006 2015061007301 20150610073018 71935720158070006

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : MATEUS HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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